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experiência e formação profissional e quaisquer outras circunstâncias 
que possam influir no mérito do concorrente, ou constituir motivo de 
preferência legal, as quais serão tidas em consideração pelo júri quando 
devidamente comprovadas.

c) Declaração ou documentação comprovativa das circunstâncias 
referidas na alínea d) do n.º 8 deste aviso.

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei;

12 — Métodos de selecção:
a) Prova oral de conhecimentos.
b) Entrevista profissional de selecção.

13 — A prova oral de conhecimentos é de natureza teórica sendo 
graduada de 0 a 20 valores com a duração de trinta minutos visa ava-
liar o nível de conhecimentos dos candidatos para o desempenho das 
respectivas funções e versará sobre os seguintes temas:

Conhecimentos gerais:
Autarquias locais — Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela 

Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro.
Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/93 — Carta Deontológica 

do Serviço Público.
Código do Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º 442/91, 

de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Ja-
neiro.

Conhecimentos específicos:
Arquitectura de computadores, redes, tecnologias de software e in-

ternet.
Desenho, programação e gestão de base de dados e linguagem 

SQL.
Técnicas de programação SQL, Visual Basic, NET, C/C+ e java.
Administração de servidores e redes Windows.
Administração de servidores e redes Unix/Linux.
Segurança informática.
Sistemas Web e comércio electrónico.
Engenharia de software.

14 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação 
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais e 
profissionais dos candidatos para o exercício da função, será graduada 
de 0 a 20 valores e terá a duração média de quinze minutos;

15 — Classificação final — adoptar -se -á a escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se não aprovados os candidatos que obtenham classificação 
inferior a 9,5 valores, e será obtida através da seguinte fórmula:

CF = POC + EPS
             2

em que:
CF = classificação final,
POC = prova oral de conhecimentos,
EPS = entrevista profissional de selecção.

16 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova oral de conhe-
cimentos e da entrevista profissional de selecção bem como o sistema de 
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam 
da acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos 
candidatos sempre que solicitada;

17 — A falta de comparência dos concorrentes à prova oral de co-
nhecimentos, ou à entrevista profissional de selecção, determina a sua 
exclusão;

18 — A relação de candidatos admitidos e excluídos, bem como o 
projecto de classificação final, serão publicitados respectivamente nos 
termos dos artigos n.º 33.º, 34.º, 38.º e 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98 de 
11 de Julho, adaptado à administração local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, 
de 25 de Junho;

19 — O júri dos concursos terá a seguinte composição:
Presidente — Eng. José Ramos Moreira — Vereador a tempo in-

teiro.
1.º Vogal Efectivo — Eng.º Rui Luís Rosa Vieira (a exercer funções 

na Escola Tecnológica e Profissional da Sertã).
2.º Vogal Efectivo — Vítor Manuel Fernandes Gonçalves — Técnico 

de Informática.
1.º Vogal Suplente — Dr. Paulo Jorge Farinha Luís, Chefe de Di-

visão.
2.º Vogal Suplente — Eng.º César Luís de Miranda Carvalho — Chefe 

de Divisão.

20 — Regime de estágio — o júri do estágio terá a mesma compo-
sição do júri dos concursos, caso não venha a ser decidida a revisão da 
sua composição;

21 — O estágio:
Terá a duração de seis meses e obedecerá ao disposto no Decreto -Lei 

n.º 265/88 de 28 de Julho, com as alterações decorrentes do Decreto -Lei 
n.º 427/89, de 7 de Dezembro. Findo o período de estágio, o estagiário 
será avaliado pelo júri, e se nessa avaliação obtiver classificação não 
inferior a BOM (14 valores) a nomeação será provisória até perfazer 
um ano, em técnico de informática do grau 1, nível 1.

22 — Na sequência da consulta efectuada ao SigaMe, verificou — se 
a existência de pessoal em situação de mobilidade especial, pelo que 
foram desencadeados os processos de selecção previstos no artigo 34.º 
da Lei n.º53/2006, de 7 de Dezembro (P20084116), não tendo sido 
apresentadas quaisquer candidaturas.

23 — Em cumprimento com a alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação conforme despacho publicado no Diário da República 
n.º 77 2.ª série, de 31 de Março de 2000;

24 — Quota de emprego para pessoas com deficiência — Poderão 
concorrer pessoas com deficiência, cujo grau de incapacidade seja igual 
ou superior a 60 %, nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de 
Fevereiro. No presente concurso o candidato portador de deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal, de acordo com o n.º 3, do artigo 3.º 
da citada legislação;

25 — Para cumprimento do estipulado nos n.º 1 e n.º 2 do artigo 6.º e 
no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro, os 
candidatos com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão 
sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência, sendo dispensada a apresentação imediata do documento 
comprovativo. Deverão ainda os mesmos candidatos mencionar no 
requerimento todos os elementos necessários ao processo de selecção, 
nomeadamente as suas capacidades de comunicação/expressão.

25 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Paulo Farinha.
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 JUNTA DE FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DOS REMÉDIOS

Aviso (extracto) n.º 22847/2008
Pelos devidos efeitos, se torna público que por despacho do Presidente 

da Junta de Freguesia, de 13 de Agosto de 2008, precedido do despacho 
de SS. Ex.ª o Vice -Presidente do Governo Regional dos Açores, de 21 
de Fevereiro de 2008:

Cecília Margarida Medeiros Mendonça, auxiliar administrativa do 
quadro de pessoal da Freguesia de Nossa Senhora dos Remédios, tran-
sita, por reconversão profissional, ao abrigo do disposto da alínea e) 
do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, para a 
categoria de assistente administrativo, da carreira de assistente adminis-
trativo, do mesmo quadro de pessoal, ficando posicionada no 1.º escalão, 
índice 199, considerando -se exonerada do lugar que ocupa, na data de 
aceitação do novo lugar.

20 de Agosto de 2008. — O Presidente, Francisco Manuel Raposo 
Gaspar.
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 JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DE NEGRILHOS

Aviso (extracto) n.º 22848/2008
Para os devidos efeitos se torna publico que esta Junta de Freguesia, 

na sua reunião ordinária de 14/06/2008, deliberou conceder licença sem 
vencimento por um ano à funcionária — Maria Alice Batista, com a 
categoria de Assistente Administrativo Principal, nos ternos do disposto 
no artigo n.º 76.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com início 
em 01 de Setembro de 2008.

22 de Agosto de 2008. — O Presidente, Raul Manuel Faias Vito-
rino.
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